
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2562324 - ES (2024/0035393-6)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : KAIQUE EQUER BUARQUE TOMAZ
ADVOGADO : ANA KAROLINE SILVA DE FREITAS - ES024109
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. NÃO ENFRENTAMENTO DOS FUNDAMENTOS 
DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. MANIFESTA 
ILEGALIDADE VERIFICADA. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA DO 
ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. PATAMAR DE REDUÇÃO. 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
CONHECIDO. CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS DE OFÍCIO.
1. "A ausência de impugnação específica e pormenorizada dos fundamentos 
da decisão agravada inviabiliza o conhecimento do recurso por violação ao 
princípio da dialeticidade, sendo insuficientes as assertivas de que todos os 
requisitos foram preenchidos ou a reiteração do mérito da controvérsia. 
Incidência da Súmula n. 182 do STJ." (AgRg no AREsp n. 2.102.665/SP, 
relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 23/5/2023, 
DJe de 30/5/2023).
2. De acordo com o § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os condenados pelo 
crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto a dois terços, 
quando forem reconhecidamente primários, possuírem bons antecedentes e 
não se dedicarem a atividades criminosas ou integrarem organizações 
criminosas.
3. Na falta de parâmetros legais para se fixar o quantum dessa redução, os 
Tribunais Superiores decidiram que a quantidade e a natureza da droga 
apreendida, além das demais circunstâncias do delito, podem servir para a 
modulação de tal índice ou até mesmo para impedir a sua aplicação, quando 
evidenciarem o envolvimento habitual do agente com o narcotráfico (HC 
401.121/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 27/6/2017, DJe 1º/8/2017 e AgRg no REsp 
1.390.118/PR, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, 
julga do em 23/5/2017, DJe 30/5/2017).
4. No caso, a instância anterior manteve a redução da pena em somente 1/2 
(metade), quanto ao tráfico privilegiado, sem a devida fundamentação.
5. Agravo regimental não conhecido. Concessão de habeas corpus, de ofício, 
a fim de aplicar a fração máxima de 2/3 (dois terços) pela causa de diminuição 
prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, redimensionando a pena 
imposta ao agravante.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do agravo regimental, contudo conceder 
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habeas corpus, de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 

Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
                                  Brasília, 27 de agosto de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por KAIQUE EQUER BUARQUE 
TOMAZ contra decisão proferida pela Presidência desta Corte, que conheceu do agravo para 
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não conhecer do recurso especial.
A parte agravante alega que não haveria necessidade de incursão no acervo fático-

probatório dos autos, buscando a reforma do acórdão para que seja acolhida a tese de estado de 
necessidade, "uma vez que apenas possuía uma arma de fogo em sua residência, pois estava 
sendo ameaçado de morte por traficantes que moravam na região" (e-STJ, fl. 467).

Requer a defesa o provimento do recurso, para que seja reconhecida a apontada 
violação dos artigos 386, III e 617 do Código de Processo Penal, "tendo em vista a necessidade 
da desclassificação do delito previsto no artigo 16 para o artigo 14 da lei 10.826/2003, em razão 
do erro de tipo" (e-STJ, fl. 469).

O Ministério Público Federal opina pelo não conhecimento ou desprovimento do 
agravo regimental (e-STJ, fls. 486-494).

É o relatório.

VOTO

O agravo não merece prosperar.
A decisão agravada, ao conhecer do agravo para não conhecer do recurso especial, 

concluiu pela incidência dos óbices contidos nas Súmulas 284 do STF e 7 do STJ, além de falta 
de prequestionamento da matéria.

Desse modo, caberia ao agravante impugnar especificamente tais fundamentos, o que 
não ocorreu, na medida em que apenas refuta, de forma genérica, o enunciado contido na Súmula 
7 do STJ.

Como bem ponderou o Ministério Público Federal em seu parecer, "o agravante, na 
petição de agravo regimental, não se insurgiu contra as razões da decisão agravada. Anote-se que 
o agravante tem o dever de impugnar, especificamente, as razões da decisão agravada, razão pela 
qual é de se aplicar a Súmula 182/STJ. " (e-STJ, fl. 492).

Logo, incide, no caso, a Súmula 182 do STJ: "é inviável o agravo do art. 545 do CPC 
que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada."

Nesse sentido:
 

"PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. SÚMULA 182/STJ. PEDIDO 
DE HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. RECEPTAÇÃO. PENA INFERIOR A 4 
ANOS. REGIME INICIAL FECHADO. REINCIDÊNCIA E MAUS 
ANTECEDENTES.
I - A ausência de impugnação específica e pormenorizada dos fundamentos da 
decisão agravada inviabiliza o conhecimento do recurso por violação ao princípio da 
dialeticidade, sendo insuficientes as assertivas de que todos os requisitos foram 
preenchidos ou a reiteração do mérito da controvérsia. Incidência da Súmula n.º 182 
do STJ. Precedentes.
II - Na hipótese dos autos, o agravante não enfrentou as teses que levaram ao não 
conhecimento do agravo em recurso especial, tendo se limitado a manifestar seu 
inconformismo com a dinâmica de admissibilidade recursal adotada nesta Corte.
III - Não há constrangimento ilegal na decisão que, em virtude de reincidência e 
maus antecedentes, afasta a incidência da Súmula n.º 269/STJ para determinar a 
inserção de réu condenado à pena de reclusão inferior a 4 anos em regime inicial 
fechado. Precedentes da Quinta Turma. Habeas corpus de ofício denegado.
Agravo regimental não conhecido." (AgRg no AREsp n. 2.102.665/SP, relator 
Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 23/5/2023, DJe de 
30/5/2023.)
 
"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO AUTÔNOMO 
DA DECISÃO MONOCRÁTICA DO RELATOR. APLICAÇÃO ANALÓGICA 
DA SÚMULA 182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
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1. "A ausência de impugnação, no agravo interno, de capítulo autônomo e/ou 
independente da decisão monocrática do relator - proferida ao apreciar recurso 
especial ou agravo em recurso especial - apenas acarreta a preclusão da matéria não 
impugnada, não atraindo a incidência da Súmula 182 do STJ" (EREsp 1.424.404/SP, 
relator Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em 20/10/2021, DJe de 
17/11/2021).
2. A eficácia meramente preclusiva da omissão em sede de agravo regimental, 
dirigido a capítulo autônomo e/ou independente da decisão monocrática, não 
desonera o recorrente de impugnar tantos quantos forem os motivos sobre os quais se 
ergue o capítulo recorrido, sob pena de não conhecimento. Precedentes.
3. A decisão agravada é constituída de capítulo único, consistente na incidência da 
Súmula 284/STF, porquanto a parte recorrente deixou de indicar precisamente os 
dispositivos legais federais que teriam sido violados ou quais dispositivos legais 
seriam objeto de dissídio interpretativo.
4. No agravo regimental, todavia, a defesa limitou-se a afirmar que o recurso deveria 
ser conhecido com amparo nos princípios da ampla defesa e do contraditório e que 
estariam preenchidos os pressupostos de admissibilidade. Nada argumentou sobre o 
óbice do enunciado 284/STF.
5. Esta Corte pacificou orientação de que a ausência de efetiva impugnação aos 
fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial impede o conhecimento do 
agravo, nos termos da Súmula 182 do STJ.
6. Agravo regimental não conhecido." (AgRg no AREsp n. 2.268.882/SP, relator 
Ministro João Batista Moreira (Desembargador Convocado do TRF1), Quinta Turma, 
julgado em 22/5/2023, DJe de 26/5/2023.)
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL PENAL. DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTO. 
IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA. SÚMULA N. 182 DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. Conforme se extrai do art. 7.º, § 2.º-B, do Estatuto da Ordem dos Advogados do 
Brasil, inserido pela Lei n. 14.365/2022, o recurso interposto contra decisão que não 
conhecer de agravo em recurso especial não foi incluído entre as espécies recursais 
que admitem a sustentação oral.
2. Ausente a impugnação concreta ao fundamento da decisão agravada, que não 
conheceu do agravo em recurso especial, tem aplicação a Súmula n. 182 do Superior 
Tribunal de Justiça.
3. Pela ocorrência de preclusão consumativa, mostra-se inviável buscar, no agravo 
regimental, suprir as deficiências existentes na fundamentação das razões do agravo 
em recurso especial.
4. Nos termos do art. 654, § 2.º, do Código de Processo Penal, o habeas corpus, de 
ofício, é deferido por iniciativa dos Tribunais quando detectarem ilegalidade 
manifesta. Não se presta como meio para que a Defesa suplante requisitos de 
admissibilidade recursal.
5. Agravo regimental não conhecido." (AgRg no AREsp n. 2.078.183/MS, relatora 
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 16/5/2023, DJe de 23/5/2023.)

 
Entretanto, nota-se que se trata de hipótese de concessão de habeas corpus de ofício.
De acordo com o § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os condenados pelo crime de 

tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto a dois terços, quando forem 
reconhecidamente primários, possuírem bons antecedentes e não se dedicarem a atividades 
criminosas ou integrarem organizações criminosas.

Na falta de parâmetros legais para se fixar o quantum dessa redução, os Tribunais 
Superiores decidiram que a quantidade e a natureza da droga apreendida, além das demais 
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circunstâncias do delito, podem servir para a modulação de tal índice ou até mesmo para impedir 
a sua aplicação, quando evidenciarem o envolvimento habitual do agente com o narcotráfico (HC 
401.121/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado 
em 27/6/2017, DJe 1º/8/2017 e AgRg no REsp 1.390.118/PR, Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julga do em 23/5/2017, DJe 30/5/2017).

Conforme se observa, a instância anterior manteve a redução da pena em somente 1/2 
(metade), quanto ao tráfico privilegiado, sem a devida fundamentação (e-STJ, fls. 335 da 
sentença e 398 do acórdão recorrido).

Passo, portanto, à nova dosimetria da pena.
Na primeira fase, a pena-base foi fixada em 5 anos e 6 meses de reclusão, e 560 dias-

multa, retornando ao mínimo legal na segunda etapa, diante da confissão espontânea.
Na última etapa, aplica-se a causa de diminuição do artigo 33, §4º, da Lei n. 

11.343/06 no patamar máximo de 2/3, fixando a pena em 1 ano e 8 meses de reclusão e 
pagamento de 166 dias-multa.

Seguindo, diante do concurso material com o delito previsto no artigo 16, parágrafo 
único, inciso IV, da Lei n. 10.826/2003, no qual o agravante fora condenado a 3 anos de reclusão 
e 50 dias-multa, somo as penas impostas para fixá-la em 4 anos e 8 meses de reclusão, mais o 
pagamento de 216 dias-multa, mantido o regime inicial semiaberto estabelecida na sentença.

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental. Todavia, concedo habeas corpus
, de ofício, a fim de aplicar a fração máxima de 2/3 (dois terços) pela causa de diminuição 
prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, redimensionando a pena imposta ao agravante, 
nos termos da fundamentação.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0035393-6 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.562.324 / 

ES
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 00081661920208080035

EM MESA JULGADO: 27/08/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : KAIQUE EQUER BUARQUE TOMAZ 
ADVOGADO : ANA KAROLINE SILVA DE FREITAS  - ES024109
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : KAIQUE EQUER BUARQUE TOMAZ 
ADVOGADO : ANA KAROLINE SILVA DE FREITAS  - ES024109
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, contudo 
concedeu habeas corpus, de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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